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Seja muito bem-vindo! 
Olá, futuro aprovado no concurso para o concurso da Controladoria Geral do Estado de 

São Paulo – CGE SP.  

 

Você acaba de baixar a amostra de Legislação Mapeada Extreme para o concurso do 

CGE SP.  

O A Legislação Mapeada Extreme foi pensada para te entregar exatamente o que 

importa para você na reta final do CGE SP. Ele reúne os principais pontos do conteúdo, com 

base em uma análise estatística dos temas com maior probabilidade de cobrança na sua 

prova.  

Tudo isso para que você estude de forma assertiva, objetiva e estratégica, focando no 

que realmente pode te garantir pontos. 

Mas antes veja só o depoimento de um dos nossos alunos que foi aprovado 

recentemente no tão disputado concurso do INSS: 
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Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus 

questionamentos para o suporte: suporte@cadernomapeado.com.br e WhatsApp. 

 

 

Bons Estudos! 

Rumo à aprovação!! 

  

Clique aqui para ter acesso ao material completo 

https://cadernomapeado.com.br/cge-sp-lm-extreme/?utm_source=amostra
mailto:suporte@cadernomapeado.com.br
https://api.whatsapp.com/send/?phone=3496896377&text&type=phone_number&app_absent=0
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LÍNGUA PORTUGUESA 

 

Compreensão e interpretação e texto 

1) Considerações Iniciais 

A compreensão de um texto é a decodificação da mensagem apresentada, ou seja, é a análise 

objetiva do que está no explícito no texto. O contexto em que um texto é produzido pode 

influenciar significativamente a interpretação. Entender o contexto ajuda a captar melhor a intenção 

do autor. 

 

2) Interpretação Textual 

A interpretação de textos compreende a capacidade de chegar a determinadas conclusões, por 

meio da conexão de ideias, após realizar a leitura de algum tipo de texto (visual, auditivo, escrito, 

oral), de forma a ir além do texto propriamente dito. Neste sentido, a interpretação de texto é algo 

subjetivo e que pode variar de leitor para leitor. 

A interpretação de texto é uma habilidade essencial para diversos concursos públicos, pois muitas 

vezes as questões envolvem a compreensão e análise de informações presentes em textos. Vamos 

te proporcionar algumas dicas de leitura importantes para você conseguir identificar e garantir a 

resposta correta: 

 

 

 

Leitura e Identificação do Tema Central

Atenção a Palavras-Chave, palavras repetidas, sinônimos, 
hiperônimos (palavras que possuem sentido amplo, geral)

Pronomes - circule e aponte o termo referente

Faça o resumo do texto 
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LÍNGUA INGLESA 

 

Classe De Palavras 

1) Introdução   

Nesse momento, iremos estudar a classe de palavras na língua inglesa:  

1 – Classe de Palavras: considerações iniciais; substantivo; adjetivos; advérbios; conjunções; 

artigos; formação de palavras – afixos. 

 

2) Considerações Iniciais 

As classes de palavras são categorias gramaticais que agrupam palavras com funções semelhantes 

em uma frase. 

Vamos agora, estudar cada categoria gramatical, a fim de você adquirir uma base solida para a prova! 

 

3) Substantivos (nous)  

Para o estudo dos sinônimos na língua inglesa, sugerimos a criação de tabelas sobre os temas de 

substantivos, adjetivos e conjunções para fixar os termos em inglês e identificar nas respostas da 

questão da banca. Confira abaixo a lista de substantivos mais comuns na língua inglesa: 

Nous Substantivo Nous Substantivo 

Apple Maçã Baby Bebê 

Back Costas Ball Bola 

Bear urso Bed Cama 

Bell Sino Bird Pássaro 

Birthday Aniversário Boat Barco 
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Box Caixa Boy Menino 

Bread Pão Brother Irmão 

Cake Bolo Car Carro 

Cat Gato Chair Cadeira 

Chicken Frango Child Criança 

Children Crianças Christmas Natal 

Coat Casaco Corn Milho 

Cow Vaca Day dia 

Dog Cachorro Doll Boneca 

Door Porta Duck Pato 

Egg Ovo Eye Olho 

Farm Fazenda Farmer Fazendeiro 

Father Pai Feet Pé 

Fire Fogo Fish Peixe 

Floor Chão / piso (interno) Flower Flor 

Game Jogo Garden Jardim 

Girl Menina Good-bye Tchau / adeus 

Grass Grama Ground Chão / solo (externo) 
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Hand Mão Head Cabeça 

Hill Colina Home Casa 

Horse Cavalo House Casa 

Kitty Gatinho Leg Perna 

Letter Carta de correio Man homem 

Men Homens Milk Leite 

Money Dinheiro Morning manhã 

Mother Mãe Name Nome 

Nest Ninho Night Noite 

Paper Papel Party festa 

Picture Figura Pig Porco 

Rabbit Coelho Rain chuva 

Ring Anel Robin Famoso 

Santa Claus Papai Noel School Escola 

Seed Semente Sheep Ovelha 

Shoe Sapato Sister Irmã 

Snow Neve Song Canção / música 

Squirrel esquilo Stick Graveto 
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Street Rua Sun Sol 

Table Mesa Thing Coisa 

Time Hora Top Principal 

Toy Brinquedo Tree Árvore 

Watch Relógio Water Água 

Way Caminho Wind Vento 

Window Janela Wood Madeira 

 

Os substantivos são palavras que nomeiam pessoas, lugares, coisas, ideias ou conceitos. Por ser a 

classe mais abrangente, não há um padrão muito específico para o enquadramento, entretanto, as 

terminações mais comuns dos substantivos são – tion, -ment, -ty. Essas terminações desempenham 

um papel importante na criação de palavras que descrevem ações, estados ou qualidades específicas. 

 Ex.:   

- tion - ment - ty 

Information (informação) 

Celebration (celebração) 

Education (educação) 

Communication (comunicação) 

Examination (exame) 

Movement (movimento) 

Development (desenvolvimento) 

Adjustment (ajuste) 

Government (governo) 

Improvement (melhoria) 

Reality (realidade) 

Quality (qualidade) 

Quantity (quantidade) 

Responsibility (responsabilidade) 

Diversity (diversidade) 

 

 Tome nota! 

Observe que os sufixos "-tion" e "-ment" são derivados de verbos, enquanto o sufixo "-ty" é 

derivado de adjetivos.  
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FUNDAMENTOS DE AUDITORIA GOVERNAMENTA 

 

Manual: Auditoria Interna Governamental  

1) Introdução 

Iniciaremos os estudos sobre o tema de: 

Manual de Orientações Técnicas da Atividade de Auditoria Interna Governamental do Poder 

Executivo Estadual, aprovado pela Resolução CGE nº 13/2023. 

 

O Manual de Orientações Técnicas da Atividade de Auditoria Interna Governamental foi elaborado 

pela Controladoria-Geral do Estado de São Paulo (CGE-SP) para servir como referência técnica e 

operacional às Unidades de Auditoria Interna Governamental (UAIG) que integram o Sistema de 

Controle Interno do Poder Executivo Estadual (SCI-SP). 

A sua publicação, por meio da Resolução CGE nº 13/2023, representa um marco importante na 

modernização das práticas de auditoria no setor público paulista, pois padroniza procedimentos, 

orienta metodologias e assegura uniformidade técnica entre as diversas unidades de controle 

interno da administração direta e indireta. 

O Manual está alinhado às melhores práticas internacionais de auditoria (como as diretrizes da 

INTOSAI e da IIA) e à Instrução Normativa SFC nº 08/2017, da Controladoria-Geral da União, que 

serviu como base conceitual e metodológica para a sua adaptação ao contexto estadual. 

 

Em essência, o Manual busca: 

Fortalecer a governança pública: Promovendo maior transparência, integridade e 

accountability; 

 

Aprimorar os processos de gestão e controle 

interno: 

Das entidades públicas estaduais 

Orientar tecnicamente os auditores internos: Sobre a condução de auditorias, consultorias e 

apurações; 
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2) Estrutura do Manual 

O documento é estruturado de maneira lógica, facilitando a aplicação prática dos conceitos e 

procedimentos. Ele se divide em cinco grandes partes, cada uma abordando uma dimensão 

essencial da atividade de auditoria interna governamental: 

Parte Tema Central Conteúdo Principal 

I 
Auditoria Interna 

Governamental 

Conceito, natureza, princípios, objetivos, modalidades (avaliação e 

consultoria), etapas (planejamento, execução, comunicação e 

monitoramento). 

II Apuração 
Procedimentos para apuração de indícios de irregularidades, erros e fraudes; 

metodologias e encaminhamentos. 

III 
Gerenciamento da 

Atividade 

Diretrizes sobre gestão das atividades de auditoria interna, qualidade, 

supervisão e coordenação das UAIG. 

IV 
Planejamento da 

Auditoria 

Estrutura do Plano Anual de Auditoria Interna (PAI); priorização por risco, 

definição de escopo e cronogramas. 

V 
Comunicação dos 

Resultados 

Tipos de relatórios, estrutura e padrões de comunicação dos achados e 

recomendações. 

 

 Tome nota! 

Essa estrutura permite ao auditor uma visão integrada do ciclo completo da auditoria, desde o 

planejamento estratégico até o monitoramento das recomendações. 

 

3) Aplicabilidade do Manual 

A aplicabilidade do Manual é ampla e obrigatória no âmbito do Poder Executivo do Estado de São 

Paulo. Ele serve como instrumento orientador e normativo para todas as UAIG, que são as unidades 

responsáveis por executar as atividades de auditoria interna nas secretarias, autarquias, fundações e 

empresas controladas pelo Estado. 

Sua aplicação abrange: 

 

Uniformizar a linguagem, estrutura e forma dos 

relatórios de auditoria: 

Garantindo qualidade e comparabilidade dos 

resultados. 

 

https://cadernomapeado.com.br/cge-sp-lm-extreme/?utm_source=amostra


Clique aqui para conhecer o material completo 
 

11 
 

3.1) Órgãos e entidades 

Administração direta: secretarias e órgãos subordinados; 

Administração indireta: autarquias, fundações e empresas públicas; 

Entidades vinculadas ao Poder Executivo que recebam recursos públicos. 

 

LEI COMPLEMENTAR N° 1.419, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 

Reorganiza a Controladoria Geral do Estado, criada pela Lei Complementar n.° 1.361, de 21 de 

outubro de 2021, institui a carreira de Auditor Estadual de Controle, do Quadro da Controladoria 

Geral do Estado, e dá providências correlatas. 

 

Capítulo I: Disposições Preliminares 

Artigo 1°- A Controladoria Geral do Estado, criada pela Lei Complementar n.° 1.361, de 21 de 

outubro de 2021, e reorganizada nos termos desta lei complementar, tem por finalidade a defesa do 

patrimônio público, o controle interno, por meio da auditoria interna governamental, a correição, 

a prevenção e o combate à corrupção, as atividades de ouvidoria, a promoção da integridade e o 

incremento da transparência, da participação e do controle social no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do Estado. 

Artigo 2° - As disposições contidas nesta lei complementar não se aplicam aos procedimentos 

administrativos disciplinares regulados por lei especial, tais como a Lei Complementar n.° 207, de 5 

de janeiro de 1979, a Lei Complementar n.° 893, de 9 de março de 2001, a Lei Complementar n.° 

1.270, de 25 de agosto de 2015, e a Lei Complementar n.° 1.281, de 14 de janeiro de 2016. 

§ 1° - A Controladoria Geral do Estado, como órgão central do Sistema de Corregedoria do Poder 

Executivo, poderá formular recomendações técnicas aplicáveis aos procedimentos administrativos 

disciplinares regulados por lei especial. 

§ 2° - As autoridades competentes para a condução dos procedimentos administrativos 

disciplinares regulados por lei especial poderão solicitar auxílio da Controladoria Geral do Estado 

sempre que necessário. 

Comentário: 
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Área de Atuação Objetivo Principal Instrumento 

Defesa do patrimônio público 
Prevenir e reprimir danos ao 

erário 
Auditoria e Correição 

Controle Interno 
Avaliar legalidade e eficiência da 

gestão 
Auditoria Interna Governamental 

Prevenção e combate à corrupção Identificar riscos e irregularidades Programas de Integridade 

Ouvidoria 
Facilitar o diálogo entre cidadão e 

Estado 
Sistema de Ouvidoria 

Transparência e controle social Promover acesso à informação Lei Federal nº 12.527/2011 

 

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE 

1) Introdução 

O controle de constitucionalidade é um conjunto de atos propensos a garantir a supremacia formal 

da Constituição. 

Tem a intenção de verificar a compatibilidade vertical das demais normas jurídicas e atos do Poder 

Público com o seu fundamento de validade, a Constituição Federal. 

 

2) Pressupostos 

Os pressupostos do controle de constitucionalidade a rigidez constitucional e a supremacia 

formal. 

A atual Constituição Federal de 1988 é rígida, possui supremacia formal em relação às demais normas 

infraconstitucionais. Diante disso, as leis só são válidas e estarão aptas a produzir seus efeitos no 

mundo jurídico se estiverem compatíveis com a Constituição Federal. 
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3) Sistemas de Controle de Controle de Constitucionalidade  

Os sistemas de controle de constitucionalidade são o jurisdicional (ou judicial), o político. O controle 

jurisdicional ou judicial é realizado pelos órgãos integrantes do Poder Judiciário. Já no controle 

político, o controle de constitucionalidade recai sobre órgãos que não integram o Poder Judiciário. 

No Brasil, não há um modelo misto no sentido doutrinário clássico. O modelo brasileiro é 

jurisdicional, com situações pontuais de controle político (veto presidencial e sustação de atos 

normativos pelo Congresso). O modelo misto é típico de países como a França. 

 

4) Momento do Controle de Constitucionalidade  

O controle de Constitucionalidade pode ser preventivo ou repressivo. O preventivo se dá quando 

um projeto de lei é fiscalizado para evitar que uma norma inserida no ordenamento jurídico seja 

contra a Constituição.  

O controle preventivo pode ser exercido por todos os Poderes da República. O Poder Legislativo 

exerce o controle preventivo por meio das Comissões de Constituição e Justiça da Câmara dos 

Deputados e do Senado Federal. 

Já o Poder Executivo exerce o controle preventivo por meio do veto jurídico do Presidente da 

República previsto no art. 61, § 1º. 

E o Poder Judiciário exerce o controle preventivo apenas na hipótese de haver um mandado de 

segurança impetrado no Supremo Tribunal Federal por parlamentar da própria Casa legislativa em 

que esteja o projeto de lei pela inobservância do devido processo legislativo constitucional. O Poder 

Legislativo atua no controle repressivo nas seguintes hipóteses: 

 art. 49, V – a competência exclusiva do Congresso Nacional para sustar os atos normativos do 

Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa; 

 art. 52, X – a possibilidade de o Senado Federal suspender a execução, no todo ou em parte, de 

lei declarada inconstitucional por decisão definitiva do STF em controle difuso de 

constitucionalidade; 

 art. 62, § 5º – a verificação do atendimento dos pressupostos constitucionais da relevância e 

urgência das medidas provisórias realizada por cada uma das Casas do Congresso Nacional. 

Já o Poder Judiciário realiza o controle repressivo de constitucionalidade, tanto por meio do 

controle difuso, quanto por meio do controle concentrado. 

 

https://cadernomapeado.com.br/cge-sp-lm-extreme/?utm_source=amostra


Clique aqui para conhecer o material completo 
 

14 
 

5) Modelos de Controle de Constitucionalidade  

Existem dois modelos de controle de constitucionalidade: o modelo concentrado e o modelo 

difuso. O controle concentrado ocorre quando o Supremo Tribunal Federal julgar as seguintes 

ações: 

 Ação direta de inconstitucionalidade genérica (ADI); 

 Ação declaratória de constitucionalidade (ADC); 

 Ação direta de inconstitucionalidade por omissão (ADO); 

 Arguição de descumprimento de preceito fundamental (ADPF); e 

 Ação direta de inconstitucionalidade interventiva (ADI interventiva). 

O modelo difuso é realizado pelos demais órgãos do Poder Judiciário. 

 

6) Formas de Controle de Constitucionalidade  

A declaração de inconstitucionalidade de uma norma pode se dar de duas maneiras: pela via 

concreta e pela via abstrata. Ocorre pela via concreta quando impugnação de uma lei pressupõe a 

comprovação de lesão a direito de que alega. 

Já pela via abstrata a inconstitucionalidade é requerida sem vinculação à ofensa a direito, sem 

vinculação a um caso concreto. 

 

6.1) Controle incidental ou concreto 

O controle incidental (ou concreto) de constitucionalidade ocorre no caso concreto, durante o 

julgamento de um processo judicial comum, em que a parte alega a inconstitucionalidade de uma 

norma que está sendo aplicada ao seu caso. Nesse modelo, o Judiciário só aprecia a 

constitucionalidade como questão prejudicial, ou seja, acessória, necessária à solução da lide 

principal. O efeito da decisão é interpartes (apenas entre os envolvidos no processo), e qualquer juiz 

ou tribunal pode realizar esse controle. Artigo correspondente: Art. 97 da CF (cláusula da reserva de 

plenário). 

 

6.2) Controle abstrato de constitucionalidade 

Já o controle abstrato de constitucionalidade é realizado em tese (in abstracto), sem a existência de 

caso concreto, por meio de ações diretas julgadas exclusivamente pelo Supremo Tribunal Federal, 

como a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) e a Ação Declaratória de Constitucionalidade 

https://cadernomapeado.com.br/cge-sp-lm-extreme/?utm_source=amostra


Clique aqui para conhecer o material completo 
 

15 
 

(ADC). O objetivo é verificar se a norma, considerada em sua generalidade, está em conformidade 

com a Constituição. O resultado desse controle possui efeito vinculante e erga omnes, ou seja, aplica-

se a todos. Artigo correspondente: Art. 102, I, "a" da CF. 

 

7) Controle Difuso 

A legitimação ativa no controle difuso é ampla, pois qualquer das partes poderá fundamentar as 

suas razões em uma tese de inconstitucionalidade de uma norma. São competentes para declarar a 

inconstitucionalidade todos os membros do Poder Judiciário (juízes, desembargadores e ministros). 

Entretanto, é necessário ficar atento, pois os órgãos fracionários (turma, sessão etc.) não tem a 

competência citada acima, porque deverá ser respeitado o princípio da reserva de plenário prescrito 

no art. 97. 

Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo órgão 

especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder 

Público. 

De acordo com o princípio da reserva de plenário, entre todos os órgãos do tribunal, somente o 

plenário ou o órgão especial poderão declarar a inconstitucionalidade das leis, por deliberação de 

maioria absoluta de seus membros. É importante mencionar que todos os órgãos se submetem a 

reserva de plenário, incluindo o STF.  

 Entretanto, existe um precedente da 2ª Turma do STF que afirma expressamente que a 

cláusula da reserva de plenário não se aplica ao Supremo. Vejamos:  

[...] O STF exerce, por excelência, o controle difuso de constitucionalidade quando do 

julgamento do recurso extraordinário, tendo a sua colegiada fracionária competência 

regimental para fazê-lo sem ofensa ao art. 97 da Constituição Federal. (RE 361829 ED, Relatora 

Min. Ellen Gracie, Segunda Turma, julgado em 02/03/2010) 

 

De outro lado a doutrina majoritária adota o entendimento de que o STF deve sim respeitar a 

cláusula da reserva de plenário, e é esse entendimento que deve ser levado em consideração 

atualmente. 

 

8) Controle Concentrado 

8.1) Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

A legitimação ativa encontra-se no art. 103, I a IX.  

Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade: 
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 o Presidente da República; 

 a Mesa do Senado Federal; 

 a Mesa da Câmara dos Deputados; 

 a Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal; 

 o Governador de Estado ou do Distrito Federal; 

 o Procurador-Geral da República; 

 o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; 

 partido político com representação no Congresso Nacional; 

 confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional. 

 

No rol taxativo do art. 103 da CF existem legitimados universais e legitimados especiais. Os 

legitimados universais são aqueles podem arguir a inconstitucionalidade de qualquer matéria e os 

legitimados especiais somente poderão levar até o STF matérias com pertinência temática. 

 São legitimados universais: Presidente da República; Mesa do Senado Federal; Mesa da Câmara 

dos Deputados; Procurador-Geral da República; Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 

Brasil; partido político com representação no Congresso Nacional. 

 São legitimados especiais: Mesa da Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito 

Federal; Governador de Estado ou do Distrito Federal; confederação sindical ou entidade de classe 

de âmbito nacional. 

Outro ponto importante é em relação à capacidade postulatória, quem precisa de advogado para 

propositura da ADI são os partidos políticos com representação no Congresso Nacional, as 

confederações sindicais e entidades de classe de âmbito nacional.  

Já os demais legitimados poderão impetrar a ação sem a necessidade de um advogado.  

Além do mais, poderão ser objeto de ADI: emendas constitucionais de reforma, emendas 

constitucionais de revisão, tratados internacionais equiparados às emendas, leis ordinárias, leis 

complementares, leis delegadas, medidas provisórias, decretos legislativos, resoluções, tratados 

internacionais não equiparados às emendas, decretos autônomos, regimentos internos dos tribunais, 

Constituições Estaduais, Lei Orgânica do Distrito Federal. 
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NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

ATOS ADMINISTRATIVOS 

1) Introdução 

Iremos iniciar o estudo dos atos administrativos: 

Atos administrativos: noções iniciais; diferenciação; classificação; elementos dos atos 

administrativos; atributos dos atos administrativos; agente putativo e agente necessário; 

convalidação; extinção dos atos administrativos; espécies de atos administrativos; pareceres; 

licenças, autorizações e permissões.  

 

2) Noções iniciais  

Os atos administrativos são todas as expressões de vontade da Administração Pública 

materializadas por meio de decretos, resoluções, portarias, instruções, ordens de serviço, circulares, 

entre outros documentos. De maneira mais técnica, um ato administrativo é uma declaração 

unilateral de vontade do Estado ou de seu representante, no exercício da função administrativa, 

subordinada à legislação, com o propósito de atender ao interesse público. Seu objetivo é criar, 

restringir, declarar ou extinguir direitos, estando sujeito ao controle judicial. 

 

 

Ao empregar essa manifestação unilateral, a Administração Pública utiliza as prerrogativas do direito 

público, valendo-se de sua superioridade. Nem toda ação realizada pela administração pública 

configura um ato administrativo; este somente se configura quando a administração atua com suas 

prerrogativas de direito público. 

Os atos administrativos são praticados (exarados) pela: 

 Administração Pública (direta – função administrativa – e indireta) 

 Particulares – atividade administrativa 

Ato administrativo 

Manifestação unilateral de vontade 

Impõe obrigações, cria direitos, aplica 

penalidades
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No sentido de conceituar ato administrativo podemos citar algumas definições dos principais 

autores, vejamos:  

Hely Lopes Meirelles: “Ato administrativo é toda manifestação unilateral de vontade da 

Administração Pública que, agindo nessa qualidade, tenha por fim imediato adquirir, resguardar, 

transferir, modificar, extinguir e declarar direitos, ou impor obrigações aos administrados ou a si 

própria.” 

Celso Antônio Bandeira de Mello: “Declaração do Estado (ou de quem lhe faça as vezes – como, por 

exemplo, um concessionário de serviço público), no exercício de prerrogativas públicas, manifestada 

mediante providências jurídicas complementares da lei a título de lhe dar cumprimento, e sujeitas a 

controle de legitimidade por órgãos jurisdicional.” 

De maneira geral o conceito de ato administrativo, envolve declaração unilateral de vontade; 

vontade da administração; finalidade de interesse público. 

 

 Tome Nota! 

Para a doutrina majoritária, o silêncio não é propriamente ato administrativo, mas sim fato 

administrativo, o qual pode gerar consequências jurídicas, como a prescrição e a decadência. E, 

realmente, não é ato, pois falta, ao silêncio, a declaração de vontade, algo que é essencial ao conceito 

de ato administrativo. O silêncio é o oposto disso: é ausência de manifestação. E não há ato sem a 

declaração de vontade. 

Vamos esquematizar os atos administrativos? 

Atos da administração 

A administração pratica sem as prerrogativas públicas. 

 Ex.: compra e venda e locação. 

Atos administrativos 

É a manifestação de vontade do Estado, com o objetivo de criar, 

modificar e extinguir direitos, com a finalidade de satisfazer o interesse 

público. 

Ato administrativo abdicativo 

É aquele pelo qual, mediante autorização legal, o titular renuncia a um 

direito. A peculiaridade desse ato é seu caráter incondicional e 

irretratável. 

Formalismo moderado Meras irregularidades não geram nulidade de atos do processo; 
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Poder extroverso É o poder de o ato atingir 3ºs independentemente de sua vontade; 

Móvel dos atos administrativos 

É a vontade pessoal e psíquica que move o agente público na 

elaboração dos atos administrativos. 

 Ex. de como foi cobrado (considerado errado): "o MÓVEL DOS 

ATOS ADMINISTRATIVOS é a situação real que justifica a edição 

legítima do ato administrativo". 

Controle de juridicidade 

(sindicabilidade) 

É a possibilidade, em caso de violação da razoabilidade e da 

proporcionalidade, de o Judiciário rever a conveniência e a 

oportunidade dos atos discricionários. Esse controle acarreta a 

nulidade do ato e nunca a sua revogação. 

Atos de administradores de empresa estatal também podem ter natureza de ato administrativo.  

Ex.: decisões que indeferem requerimento de informações sobre os serviços públicos prestados pela 

empresa. 

 

 Tome nota! 

Para a administração pública, temos os tipos de manifestações de vontade – ato unilateral e ato 

bilateral. O ato unilateral é emitido por uma única parte, enquanto o ato bilateral resulta do acordo 

e da vontade de duas partes. 

 

2) Requisitos dos Atos Administrativos 

São os chamados requisitos de validade. Requisitos que devem ser observados para que o ato seja 

válido. Requisitos que se não forem observados o ato será inválido. Por se tratar de um tema com 

grande relevância no concurso públicos, anote esse mnemônico: CO – FI – FO – MO - OB (Isso vai 

te salvar na hora da prova). 
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a) Competência 

A competência é o poder atribuído ao agente ocupante de cargo, emprego ou função pública para 

desempenhar suas atividades. Pode ser entendido como sujeito competente para a prática de atos 

administrativos.  

Sujeito é a pessoa que possui atribuição legal para a prática do ato.  

 

AUDITORIA GOVERNAMENTAL E CONTROLE INTERNO 

 

ROTEIRO PARA ELABORAÇÃO DE RELATÓRIO DE AUDITORIA  

Aprova o Roteiro para Elaboração de Relatório de Auditoria. 

 

O Controlador Geral do Estado, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 17 da Lei 

Complementar nº 1.361, de 21 de outubro de 2021, c/c o artigo 30 do Decreto Estadual nº 66.850, 

de 15 de junho de 2022, 

  

RESOLVE:  

 

Artigo 1º - Aprovar o Roteiro para Elaboração de Relatório de Auditoria, cujo inteiro teor está 

disponível no portal da Controladoria Geral do Estado na internet, no seguinte endereço:  

(https://www.controladoriageral.sp.gov.br/cge) 

CO
•Competência 

FI
•Finalidade 

FO
•Forma

MO
•Motivo

OB
•Objeto
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Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Finalidade do Roteiro para Elaboração de Relatório de Auditoria 

1) Introdução 

Iniciaremos os estudos sobre o tema de: 

Orientação Prática: Roteiro para elaboração de Relatório de Auditoria, aprovado pela 

Resolução CGE nº 16/2023. 

 

O Roteiro para Elaboração de Relatório de Auditoria foi instituído pela Resolução CGE nº 16/2023 

com o propósito de padronizar, qualificar e uniformizar os relatórios de auditoria interna 

governamental no âmbito do Poder Executivo do Estado de São Paulo. 

Sua principal função é orientar os auditores das Unidades de Auditoria Interna Governamental (UAIG) 

quanto à forma, conteúdo e estrutura ideal dos relatórios, assegurando que todas as comunicações 

de resultados sejam: 

Claras e objetivas, facilitando a compreensão dos gestores públicos e dos órgãos de controle; 

Completas e fundamentadas, baseadas em evidências suficientes e apropriadas; 

Uniformes, mantendo coerência entre os diferentes órgãos e entidades da administração estadual; 

E, sobretudo, úteis para a tomada de decisão e o aprimoramento da gestão pública. 

O roteiro busca garantir que os relatórios reflitam a metodologia e as boas práticas de auditoria 

previstas nas Resoluções CGE nº 12/2023 (Referencial Técnico) e CGE nº 13/2023 (Manual de 

Orientações Técnicas), promovendo a integração entre as normas e o fortalecimento da governança 

e da transparência administrativa. 

 

 Tome nota! 

Essência: O relatório de auditoria é o produto e mais visível do trabalho técnico da auditoria interna. 

Por isso, o roteiro funciona como um guia normativo e metodológico, assegurando qualidade, 

consistência e credibilidade nas comunicações de resultados. 

 

2) Estrutura do Roteiro 

O documento organiza-se de maneira lógica e didática, refletindo o ciclo completo da auditoria. Sua 

estrutura compreende os seguintes elementos principais: 
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Parte / Seção Conteúdo Abordado Objetivo Principal 

1. Identificação do 

Trabalho de Auditoria 

Título, código, unidade auditada, 

período e equipe responsável. 

Permitir a rastreabilidade e a 

formalização do trabalho. 

2. Sumário Executivo 
Síntese das conclusões, recomendações 

e achados mais relevantes. 

Fornecer visão rápida e estratégica à 

alta administração. 

3. Introdução 
Contextualização do objeto, base legal, 

escopo e critérios da auditoria. 

Apresentar o propósito e os limites 

do trabalho. 

4. Metodologia 
Procedimentos e técnicas de auditoria 

utilizados. 

Demonstrar a abordagem técnica e a 

conformidade com as normas. 

5. Achados de Auditoria 
Descrição detalhada das constatações, 

causas, efeitos e recomendações. 

Evidenciar as situações de risco, falhas 

ou oportunidades de melhoria. 

6. Conclusão e Opinião do 

Auditor 

Avaliação final sobre a situação do 

objeto auditado. 

Fornecer uma síntese crítica e objetiva 

do trabalho. 

7. Manifestação da 

Unidade Auditada 

Respostas e justificativas da gestão 

auditada. 

Garantir o contraditório técnico e o 

equilíbrio do relatório. 

8. Recomendações e Plano 

de Providências 

Medidas corretivas e prazos de 

implementação. 

Promover a efetividade e o 

monitoramento das ações sugeridas. 

9. Anexos 
Documentos de suporte, evidências e 

informações complementares. 

Assegurar a rastreabilidade e a 

transparência técnica. 

Essa estrutura segue a lógica de comunicação clara e completa, conforme os princípios da NBASP, 

da ISSAI 300/400 (INTOSAI) e das normas internas da CGE-SP. 

 

 Importante! 

O roteiro traduz as diretrizes do Manual de Orientações Técnicas em um modelo prático de relatório, 

assegurando que cada documento de auditoria siga um padrão único, transparente e tecnicamente 

fundamentado. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR 
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PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS APLICÁVEIS 

1) Introdução 

Os princípios constitucionais aplicáveis aos processos administrativo, civil e penal têm origem 

comum na Constituição Federal de 1988, que consagra o devido processo legal como base de todo 

o sistema processual brasileiro (art. 5º, LIV e LV).  

Os processos administrativo, civil e penal são instrumentos fundamentais para garantir a aplicação 

da justiça, a proteção dos direitos e o respeito à legalidade. Embora cada um possua suas 

peculiaridades, todos estão subordinados aos princípios constitucionais do devido processo legal, 

do contraditório, da ampla defesa, da motivação e da moralidade. Esses princípios asseguram a 

legitimidade dos atos estatais e protegem o cidadão contra abusos de poder. 

 

2) Princípios Constitucionais Comuns 

a) Princípio do Devido Processo Legal (art. 5º, LIV, CF): “Ninguém será privado da liberdade ou 

de seus bens sem o devido processo legal.” 

Esse princípio impõe que todo processo, em qualquer esfera, obedeça a regras previamente 

estabelecidas, garantindo a observância das leis, a imparcialidade e o direito de defesa. No processo 

penal, protege a liberdade do indivíduo; no processo civil, assegura a legalidade e a segurança 

jurídica; e no processo administrativo, impede decisões arbitrárias da Administração Pública. 

 

b) Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa (art. 5º, LV, CF): “São assegurados aos litigantes, 

em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral o contraditório e ampla defesa, com 

os meios e recursos a ela inerentes.” 

O contraditório assegura ao interessado o direito de conhecer e responder aos atos do processo, 

enquanto a ampla defesa garante o uso de todos os meios legais e legítimos para demonstrar suas 

razões. 

Aplica-se: 

 No processo administrativo (Lei nº 9.784/1999, art. 2º, X); 

 No processo civil (CPC, art. 9º e 10); 

 No processo penal (CF, art. 5º, LV; CPP, art. 261). 

 

c) Princípio da Legalidade (art. 37, caput, CF): 
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A atuação estatal deve sempre estar conforme a lei. No processo administrativo, significa que o 

agente público só pode agir dentro dos limites legais (Lei nº 9.784/1999, art. 2º, I). 

No processo civil e penal, implica que decisões judiciais devem estar fundamentadas em lei, evitando 

arbitrariedades. 

 

d) Princípio da Motivação (art. 93, IX, CF e Lei nº 9.784/1999, art. 2º, VII): 

Todos os atos decisórios devem ser devidamente motivados, com exposição clara dos fundamentos 

de fato e de direito que os sustentam. 

No processo penal, a falta de motivação compromete a validade da sentença (CPP, art. 381, III). 

No processo civil, a ausência de fundamentação gera nulidade (CPC, art. 489). 

No processo administrativo, a motivação legitima o ato e permite seu controle. 

 

e) Princípio da Impessoalidade e da Moralidade (art. 37, caput, CF): 

O Estado deve agir sem favorecimentos pessoais e com observância dos padrões éticos. 

No processo administrativo, veda-se a promoção pessoal e exige-se a atuação pautada pela boa-fé 

(Lei nº 9.784/1999, art. 2º, III e IV). 

No processo civil e penal, o juiz deve manter imparcialidade, evitando decisões influenciadas por 

interesses externos. 

 

f) Princípio da Eficiência (art. 37, caput, CF): 

Exige que a Administração e o Judiciário atuem de forma célere, econômica e eficaz. 

O excesso de demora pode configurar violação a direitos fundamentais, ensejando responsabilidade 

do Estado. 

 

g) Princípio da Proporcionalidade e da Razoabilidade (implícitos no art. 5º, LIV, CF e expressos 

no art. 2º da Lei nº 9.784/1999): 
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Determinadas medidas estatais devem ser adequadas, necessárias e proporcionais ao fim público 

pretendido. Aplicam-se à dosimetria da pena (processo penal), à fixação de sanções administrativas 

e à execução de medidas processuais civis. 

 

3) Aplicação Específica por Ramo 

Ramo Normas Principais Princípios Relevantes 

Processo Administrativo Lei nº 9.784/1999 Legalidade, motivação, contraditório, ampla 

defesa, moralidade, proporcionalidade, 

eficiência. 

Processo Civil Constituição Federal, CPC (Lei nº 

13.105/2015) 

Devido processo legal, contraditório, ampla 

defesa, cooperação processual, 

fundamentação das decisões. 

Processo Penal Constituição Federal, CPP (Decreto-

Lei nº 3.689/1941) 

Presunção de inocência, contraditório, 

ampla defesa, juiz natural, legalidade, 

motivação, publicidade. 

 

Momento da Jurisprudência 

STF, Súmula Vinculante 3: "Nos processos perante o Tribunal de Contas da União asseguram-se o 

contraditório e a ampla defesa quando da decisão puder resultar anulação ou revogação de ato 

administrativo que beneficie o interessado." 

STJ, Súmula 473: "A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que 

os tornam ilegais, respeitados os direitos adquiridos e o contraditório e ampla defesa." 

STF, HC 82.959/SP: consagra a aplicação do devido processo legal e da proporcionalidade nas 

penas. 
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Parabéns por ter chegado até aqui.
 

Futuro(a) aprovado na Controladoria Geral do Estado de São Paulo: saiba que, em análise 

estatística de nossa equipe de professores, verificamos que nas últimas provas da banca e do 

concurso mais de 95% das questões de direito são baseadas na letra da Lei. Por isso, um material 

direto ao ponto, que aborda a legislação em si, irá facilitar sua revisão e ajudar e muitoooo o seu 

estudo!  

 

Não perca essa oportunidade de ter acesso a esse material completo. 

 

Faça sua parte nos estudos e estude de forma estratégica para esse certame, pois isso 

aumentará muito as suas chances de ser aprovado. 

 

 

 

 

 

 

Bora para cima! 

 

Clique aqui para ter acesso ao material completo 
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